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C
ertamente, o “passivo urbanístico” brasileiro é muito grande, e se 
expressa principalmente nos assentamentos precários das gran-
des cidades. Há pelo menos três décadas, uma série de análises 
e estudos vem mostrando que as carências habitacionais não se 

distribuem igualmente no território, fomentando a construção de indica-
dores e o desenho de políticas focadas não na simples construção de mo-
radias, mas no enfrentamento dos assentamentos precários, com a prio-
rização dos investimentos nos locais onde o déficit habitacional é maior.

Conforme apontado no capítulo 1 deste Relatório, estamos possivel-
mente presenciando um novo momento no panorama das cidades brasi-
leiras, com a redução do crescimento populacional, a conclusão do pro-
cesso de urbanização, a reestruturação institucional, a mudança no perfil 
social, a maior disponibilidade de recursos públicos e o novo momento 
econômico vivido pelo Brasil. Caso confirmado, esse novo momento vai 
pressupor novos olhares, novas abordagens e novas respostas do ponto de 
vista de políticas públicas para o enfrentamento da realidade urbanística.

Sem dúvida, o país passará as próximas décadas urbanizando as mi-
lhares de favelas das maiores metrópoles e enfrentando a escassez de ter-
ras para a provisão habitacional nos locais de maior carência habitacio-
nal. Mas, em uma perspectiva otimista (para alguns, utópica), estaríamos 
já nos encaminhando a um horizonte em que as situações de gravidade 
extrema estão sendo enfrentadas.

Caso um cenário desses se confirme, quais os próximos desafios das 
políticas urbanas e habitacionais? É necessário atentarmos para outros 
processos. Precisaremos de métodos para medir outros fenômenos que se 
instalam no território: a redução ou reversão de processos migratórios do 
Norte para o Sul do país e das cidades menores rumo às metrópoles; a in-
teriorização do crescimento; o aumento de relevância das cidades médias, 

A construção do indicador  
de adequação dos domicílios
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entre outros. Tais processos incidirão sobre uma rede urbana em que as 
cidades apresentam uma série de deficiências, e em geral um padrão de 
urbanização que deixa muito a desejar.

O desafio deste capítulo é focar a totalidade dos municípios brasilei-
ros e desenvolver um método de auferir as condições de seus domicílios. 
Um método que possa ser aplicado ao passado e ao presente, retratando 
e quantificando as condições dos domicílios, que possa também ser repli-
cada no futuro, medindo possíveis avanços (ou retrocessos) relacionados 
às políticas e à situação atual.

Para evitar a árdua e custosa tarefa da produção de novos dados, prin-
cipalmente em se tratando de um país com dimensões territoriais como o 
Brasil, a escolha foi pela utilização de dados já existentes − e com previ-
são de atualização periódica no futuro. A escolha foi pela base de dados 
mais tradicional: o Censo do IBGE a partir de seus microdados, ou seja, 
os dados desagregados no nível de cada domicílio.

Alguns fatores pesaram para essa escolha: a existência de dados para 
todos os municípios brasileiros; a possibilidade de estabelecimento de sé-
ries históricas tanto em relação ao passado quanto em relação ao futuro, 
com os dados a serem produzidos na versão de 2010 do Censo e assim por 
diante; e a existência de dados de caráter intersetorial que podem ser pro-
cessados de forma integrada. A base de dados do Censo permite também 
leituras em todas as escalas, desde o domicílio − cada domicílio visitado 
pelos recenseadores é registrado e seus dados podem ser cruzados, permi-
tindo uma leitura que capta simultaneamente características da moradia 
e alguns aspectos da infra-estrutura urbana − até o país como um todo. 
Para as análises deste Relatório, priorizamos a escala municipal. Embora 
os dados do Censo sejam confiáveis e ofereçam a garantia de replicagem 
nas próximas décadas, dois desafios decorrem dessa escolha: um deles − 
de ordem conjuntural, relacionada ao momento de elaboração deste Re-
latório − é a desatualização dos dados, pois os microdados que temos 
disponíveis remetem ao ano 2000. Isso produz dificuldade de captar a di-
nâmica de transformação desse indicador nos anos 2000, já que nenhum 
outro indicador ou sistema de informação possibilitaria a leitura universal 
propiciada pela tabulação especial dos dados do censo. Procuramos en-
frentar esse problema utilizando técnicas de projeção a partir dos dados 
da PNAD,8 o que nos permitiu algumas inferências, mas não a produção 
de um quadro detalhado. Como a ideia é alavancar uma reflexão e inter-
venções de médio prazo, o pressuposto é a replicação das análises conside-
rando os dados obtidos no censo de 2010, cujos microdados levam ainda 
algum tempo antes de serem disponibilizados publicamente. O segundo 
desafio é de caráter metodológico. Embora o Censo apresente dados sobre 
a qualidade das unidades habitacionais, as condições de ocupação dessas 
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unidades, a presença de saneamento e de infraestrutura urbana, ele não 
permite leituras sobre fatores como transporte e mobilidade, presença de 
equipamentos, áreas verdes e condições ambientais, entre outros. Trata-se 
de lacuna que merece um enfrentamento nas próximas edições do Censo.

O INDICADOR 

Além de dados sobre os moradores de cada domicílio no país, o Censo 
nos oferece um conjunto de informações referentes ao próprio domicílio, 
permitindo-nos a qualificação de suas condições com bastante precisão, 
e oferecendo a possibilidade de atualizações periódicas. A partir desses 
dados, foi desenvolvido o indicador de adequação dos domicílios aqui uti-
lizado.Para sistematizar as condições de adequação dos domicílios foram 
utilizadas oito variáveis contidas nos microdados do Censo 1991 e 2000 
de cada domicílio: abastecimento de água, iluminação do domicílio, es-

!"3)'K B6$C"#$-4" +#L+#($ $ +$#)(# /$* 0$#(10'(* /"* 2'3*"* /'%"=#1>2"* ?@AB MNNM ' 7888J 
B3)#' +$#O3)'*'* '*)4" "* )'#%"* P:' *'#4" :)(6(Q$/"* 3'*)' )'R)"J

TABELA 1

Critérios de adequação adotados em cada variável

 VARIÁVEL CARACTERÍSTICA

URBANO

abastecimento de água (água) rede geral canalizada em pelo menos um cômodo

iluminação elétrica (luz) possui

instalação sanitaria (esgoto) rede geral 

lixo (lixo) coletado por serviço de limpeza diretamente

número de banheiros (banheiro) maior que 0

espécie de domicílio (espécie) particular permanente

localização do domicílio (localização) localizado fora de aglomerado subnormal

densidade de moradores por cômodo (densidade) menor ou igual a 2

RURAL

abastecimento de água
rede geral canalizada em pelo menos um cômodo

poço ou nascente com canalização interna

iluminação elétrica possui

instalação sanitária
rede geral 

fossa séptica

lixo
coletado por serviço de limpeza direta ou indiretamente

queimado

número de banheiros maior que 0

espécie de domicílio particular permanente

localização do domicílio localizado fora de aglomerado subnormal

densidade de moradores por cômodo menor ou igual a 2
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gotamento sanitário, manejo do lixo, espécie e localização do domicílio, 
densidade de moradores por cômodo e número de banheiros no domicílio. 

A metodologia de construção do indicador de adequação dos domicí-
lios foi desenvolvida originalmente em 1996 a partir de dados pesquisados 
na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, coordenada por Neide 
Patarra9 e depois aperfeiçoada para os dados dos censos demográficos 
de 1991 e 2000 por Aurílio Caiado, com o apoio do Núcleo de Estudos 
Populacionais da Unicamp (Nepo).10 Neste Relatório, a metodologia e o 
tratamento dos dados foi rediscutida nas oficinas com a rede de pesqui-
sadores/especialistas e, posteriormente, os dados foram processados pela 
equipe técnica do Nepo.

Foram utilizadas oito variáveis dos microdados dos censos 1991 e 
2000: abastecimento de água, iluminação do domicílio, esgotamento sa-
nitário, manejo do lixo, espécie e localização do domicílio, densidade de 
moradores por cômodo e número de banheiros no domicílio.

As informações censitárias foram classificadas de forma binária, sen-
do o domicílio considerado adequado ou inadequado em cada uma das 
oito variáveis. A metodologia completa utilizada para os questionários 
do Censo de 1991 e 2010 encontra-se relatada no anexo metodológico 
deste Relatório11, e a Tabela 1 mostra uma síntese dos critérios, pactuados 
nas oficinas, para que os domicílios fossem considerados adequados em 
cada variável, com especificidades para os domicílios situados em áreas 
urbanas ou rurais.

Em relação à variável “água”, considerou-se como adequado o domi-
cílio urbano que possui água a partir de rede geral e canalizada em pelo 
menos um cômodo, e inadequado outro tipo de abastecimento, como 
poço, nascente ou outra forma de abastecimento; e o domicílio rural que 
possui água de rede ou poço ou nascente e que possui água canalizada em 
pelo menos um cômodo, ou seja, onde não é necessário caminhar para ir 
buscar água para abastecer o domicílio.

Em relação a “esgoto”, considerou-se adequado o domicílio urbano 
cujo escoadouro do banheiro é ligado à rede geral de esgoto ou à rede plu-
vial. Embora do ponto de vista ambiental a conexão em rede pluvial não 
seja adequada, estamos medindo aqui o afastamento do esgoto em relação 
ao domicílio. Foram consideradas inadequadas soluções como fossa sépti-
ca, fossa rudimentar, vala ou despejo em rio, lago ou mar. Embora a fossa 
séptica possa ser considerada como “afastamento do esgoto”, sua presença 
em áreas urbanas, normalmente densas, tem grande potencial de contami-
nação. Em relação a domicílios rurais, fossas sépticas foram consideradas 
adequadas, mas fossas rudimentares não, pois não garantem condições de 
salubridade, sobretudo porque no rural o abastecimento por poço (que 
pode estar localizado junto à casa) também foi considerado adequado.
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Em relação à variável “luz”, considerou-se como adequado o domicí-
lio que tem iluminação elétrica. A pergunta refere-se apenas ao domicílio, 
não abrangendo a iluminação na rua ou via de acesso.

Em relação a “lixo”, considerou-se adequado o domicílio urbano em 
que o lixo é coletado diretamente, e não coletado indiretamente, queima-
do, enterrado, jogado em terreno baldio, rio, lago ou mar. 

Em relação aos domicílios rurais, considerou-se adequado aquele em 
que o lixo é coletado diretamente, indiretamente ou queimado. Não se 
considerou adequado o domicílio que enterra o lixo, por ser essa uma for-
ma com grande potencial de contaminação do entorno. Não é considera-
da a destinação final do lixo e sua forma de tratamento ou reciclagem, em 
função da não disponibilidade dessa informação no Censo.

Em relação a “banheiros”, considerou-se adequado o domicílio que 
tem ao menos um banheiro, ou seja, apenas domicílios sem banheiro fo-
ram considerados inadequados.

A variável “espécie de domicílio” identifica se este é particular perma-
nente, particular improvisado ou coletivo (cômodo em cortiço). Consi-
derou-se adequado o domicílio particular permanente, seja casa, aparta-
mento ou qualquer outra modalidade. Foram considerados inadequados 
os domicílios coletivos e improvisados. Uma das limitações nessa variável 
é a ausência de informações sobre o material utilizado na construção das 
casas, questão presente no Censo de 1991 e ausente no de 2000.

Na variável “localização”, foi considerado inadequado o domicílio lo-
calizado em aglomerado classificado como subnormal pelo IBGE, e ade-
quado quando em todas as demais localizações.12 Essa variável apresenta 
algumas limitações,13 no entanto as informações relacionadas ao universo 
de domicílios dos setores de aglomerados subnormais podem ser consi-
deradas uma referência válida (embora subdimensionada) do fenômeno 
da precariedade dos assentamentos urbanísticos. Por esta razão optou-se 
por usá-la neste trabalho.

Em relação à “densidade” de moradores por cômodo, considerou-se 
adequado o domicílio que apresenta até dois moradores por cômodo, 
considerando-se “cômodos” todas as divisões da casa com exceção da 
cozinha e do banheiro, ou seja, estes dados podem considerar, inclusive, 
moradores dormindo na sala.

Há algumas semelhanças e diferenças entre o indicador de adequação 
domiciliar e um dos indicadores que vem sendo amplamente utilizado 
nas políticas habitacionais no Brasil: o cálculo do déficit habitacional fei-
to periodicamente pela Fundação João Pinheiro (FJP), que também utili-
za dados censitários.14 O indicador do déficit habitacional é instrumento 
fundamental nas atuais políticas urbanas e habitacionais, na medida em 
que permite a identificação de situações de maior precariedade urbana e 
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habitacional, permitindo, assim, o direcionamento de políticas, recursos 
e subsídios de forma diferenciada.

Aqui, a perspectiva é de qualificação da situação dos domicílios do 
conjunto dos municípios, e também a proposição de um indicador que 
possa ser desagregado em qualquer escala, e replicável no tempo. Assume 
um viés otimista: o de que, a médio prazo, poderemos ser mais exigentes 
na definição daquilo que é adequado ou inadequado em termos de condi-
ções de adequação. Nesse sentido, este Relatório é mais restritivo do que 
os cálculos da Fundação João Pinheiro em alguns aspectos, como a quan-
tidade de pessoas por cômodo e o fato de considerarmos a existência de 
fossa séptica no meio urbano uma condição inadequada.

As informações referentes às oito variáveis acima foram agrupadas 
em quatro temas: “água e luz”; “lixo e esgoto”; “cômodos” (reunindo a 
densidade do domicílio e o número de banheiros) e “localização” (reu-
nindo a espécie e a localização do domicílio). Essas são as quatro com-
ponentes do que consideramos a adequação do domicílio às condições 
mínimas de ocupação. A partir disso foi construída uma matriz, deno-
minada “matriz de adequabilidade”, que classifica cada domicílio pelo 
respectivo nível de adequação.

A MATRIZ DE ADEQUABILIDADE

Considerando as quatro componentes da adequação do domicílio às 
condições mínimas de ocupação, foi elaborada uma matriz que classifi-
ca cada domicílio com zero, uma, duas, três ou quatro inadequações. Se 
um dos dois componentes da variável é considerado inadequado, toda 
ela é considerada inadequada. Assim, em um domicílio com iluminação 
adequada, mas com abastecimento inadequado, a variável “água e luz” 
é toda ela considerada inadequada. O mesmo ocorre em relação às de-
mais variáveis.

A primeira grande divisão na amostra foi dividir os domicílios do 
município em “adequado” ou “inadequado”. Considerando que os ní-
veis de adequação referem-se a condições mínimas de ocupação, e que a 
sociedade tem o objetivo de garantir condições mínimas de adequação 
em 100% dos domicílios de cada município, as análises desta pesquisa 
consideraram adequados apenas os domicílios com zero inadequação. 
Entre os domicílios inadequados, foram identificados os graus de inade-
quação às condições mínimas de ocupação, distinguindo uma, duas, três 
e quatro inadequações.

Os dados dos censos 1991 e 2000 foram processados conforme os cri-
térios acima, e foi montada a chamada “matriz de adequabilidade” para 
todos os domicílios do país, considerando os graus de inadequação para 
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cada município (de 1 a 4), discriminando os domicílios rurais e urbanos, 
e levando em conta também os grupos de cidades e os Territórios ado-
tados por este Relatório, conforme descritos no capítulo 1. Dessa forma, 
foi possível identificar a evolução das condições dos domicílios em cada 
município, grupo de cidades e Território.

Na evolução das condições dos domicílios no período 1991-2000, fo-
ram desconsiderados os municípios que se desmembraram no período, 
pois não foi possível construir a série histórica dos domicílios que per-
tenciam a um só município em 1991 e estavam desmembrados em 2000. 
Assim dos 5.507 municípios apontados pelo Censo de 2000, trabalhou-se 
com 3.579 municípios.

Para efeito deste Relatório foram consideradas as divisões entre rural 
e urbano propostas pelo IBGE presentes nos censos demográficos de 1991 
e 2000, que se baseiam nas leis municipais que definem os perímetros 
urbanos em cada cidade. Este critério é questionado por alguns autores, 
que afirmam que o Censo superestima a população urbana no país.15

Ainda assim, mesmo considerando esse possível superdimensiona-
mento das áreas urbanas, este trabalho optou, como decisão metodo-
lógica, por utilizar os dados do IBGE, única referência que contém os 
dados demográficos associados ao território para a totalidade dos mu-
nicípios brasileiros.

Com o objetivo de subsidiar a elaboração de hipóteses sobre as mu-
danças ocorridas na década de 2000, antecipando-se aos resultados do 
Censo 2010, e para dialogar com os demais eixos de estudo deste Relató-
rio, foram feitas projeções das condições dos domicílios para 2008.

Os dados referentes a 2008 foram agregados pelas chaves de análi-
se deste Relatório: por grupos de cidades e por Territórios. Essa análi-
se agregada corresponde à leitura possível desses dados, uma vez que as 
PNADs apresentam as mesmas informações que o Censo 2000. Como a 
PNAD é realizada a partir de uma amostragem, e prioriza as regiões me-
tropolitanas e grandes centros, foi possível construir estimativas para os 
estados – mas não para cada município – mediante um estudo específico, 
que produziu as projeções utilizadas para 2008.16
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MELHORIAS PROGRESSIVAS NAS CONDIÇÕES DOS DOMICÍLIOS

O
s dados de 1991 mostram um Brasil com baixas condições em 
seus domicílios: dos 35,5 milhões de domicílios então existen-
tes, 27,4 milhões apresentavam alguma inadequação, e apenas 8 
milhões (22,74%) tinham todas as condições básicas de adequa-

ção. Mais da metade dos municípios do país (52,61%) não apresentava ne-
nhum domicílio totalmente adequado, e o município mais bem situado no 
levantamento apresentava 72,08% de domicílios totalmente adequados.

A década de 1990 mostrou um avanço nas condições de adequação 
dos domicílios no Brasil – ainda que sobre uma base extremamente pre-
cária. O número de domicílios adequados praticamente dobrou em 9 
anos, passando de 8 milhões para 15 milhões. O número de municípios 
que não possuíam nenhum domicílio adequado sofreu uma grande re-
dução, revelando que a maior parte dos municípios brasileiros passou 
por transformações positivas na década.

Ainda assim, o retrato das condições dos domicílios em 2000 per-
manecia bastante precário. A maioria dos municípios (cerca de 72,1% 
em 1991 para 57% em 2000) ainda permanecia nas faixas de 0% a 10% 
de domicílios adequados. Apenas 33% dos domicílios do Brasil eram 
totalmente adequados e 30,5 milhões de domicílios tinham alguma 
inadequação. Enquanto cerca de 10 milhões de domicílios novos foram 
criados na década, conquistaram-se apenas 7 milhões de domicílios ade-
quados, ou seja, uma proporção significativa dos domicílios foi produ-
zida com alguma inadequação. Em 2000, o município que tinha o maior 
percentual de adequabilidade apresentava não mais do que 87,2% de 
domicílios totalmente adequados, e apenas 8% dos municípios apresen-
tavam mais que 60% dos domicílios adequados (sobre 1,47% em 1991).

Resultados: a adequação 
dos domicílios brasileiros
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TABELA 3

Percentual médio de adequação dos domicílios por grupos de cidades (1991 e 2000)

!"3)'K B6$C"#$-4" +#L+#($ $ +$#)(# /' )$C:6$-4" '*+'2($6 /"* %(2#"/$/"* /"* 2'3*"* /'%"=#1>2"* ?@AB MNNM ' 7888J

!"3)'K B6$C"#$-4" +#L+#($ $ +$#)(# /' /$/"* /"* 2'3*"* /'%"=#1>2"* ?@AB MNNM ' 7888J

TABELA 2 

Condições de adequação dos domicílios no Brasil (1991 e 2000)

Síntese dos dados 1991 2000

Total de domicílios no Brasil 35.435.416 45.506.983

Total de domicílios adequados no Brasil 8.058.718 15.015.826

Porcentagem de domicílios adequados 22,74% 33,00%

Total de municípios com 0% de domicílios adequados 2.362 913

% de municípios com 0% de domicílios adequados 52,61% 16,58%

Máxima % de domicílios adequados em um município 72,00% 87,20%

PERÍODO
Grandes polos 

em áreas 
conurbadas (G1)

Periferias dos 
grandes polos 

(G1p)

Polos regionais 
conurbados 

(G3)

Periferias dos 
polos regionais 

(G3p)

Grandes cidades 
isoladas 

(G5)

Centros 
subregionais 

(G6)

Localidades
(G7)

1991 34,0% 21,6% 30,5% 21,0% 25,0% 17,8% 9,0%

2000 43,2% 24,3% 41,3% 30,7% 35,7% 32,1% 17,0%
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GRÁFICOS 1 E 2

Distribuição dos municípios brasileiros por faixas de adequabilidade dos domicílios
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A ADEQUAÇÃO DOS DOMICÍLIOS SEGUNDO  
A DIVERSIDADE DAS CIDADES BRASILEIRAS

A análise por grupos de cidades em 2000 mostra melhoras em todos 
os grupos, ainda que a situação relativa tenha permanecido semelhante.

As piores situações aparecem com mais intensidade nas Localidades 
(G7), geralmente municípios de pequeno porte populacional, com mé-
dias de adequação que passaram de 9% em 1991 a 15% em 2000. Em 
1991, 72% dos municípios nessa faixa possuíam entre 0 e 10% de domicí-
lios adequados. Trata-se do maior grupo do ponto de vista quantitativo, 
com mais de quatro mil cidades, e também daquele com maior diversida-
de interna. Em 2000, 7% das Localidades (G7) tinham mais de 60% de 
domicílios adequados, incluindo o município com o maior percentual de 
adequação (87,19%). Tal fato reforça a tese levantada no capítulo 1, de 
que não se pode considerar apenas o porte populacional como elemento 
definidor para políticas de desenvolvimento urbano.

As melhores condições aparecem nos Grandes Polos Conurbados 
(G1), Polos Regionais Conurbados (G3) e Grandes Cidades Isoladas (G5), 
que tinham as melhores médias de adequação em 2000, 41,3% e 35,7%, 
respectivamente, e apresentavam mais municípios nas faixas percentuais 
mais altas. Assim como as condições dos Polos Regionais (G3) são mui-
to parecidas com as dos Grandes Polos Conurbados (G1), as condições 
apresentadas pelas periferias destes (G3p) melhoraram mais do que as 
das Periferias dos Grandes Polos (G1p), aumentando as diferenças entre 
as periferias dos grandes polos e as dos polos regionais na década.

A média de adequação das Periferias dos Grandes Polos (G1p) elevou-
-se, ficando nas duas datas acima da média nacional (22% em 1991 e 
33% em 2000), mas o grupo não apresenta nenhum município com mais 
de 60% de adequação. O município desse grupo com melhores condições 
de adequação apresenta 59,3% de domicílios adequados em 2000, e seu 
equivalente em 1991 tinha 46,9% de domicílios adequados.

Os Grandes Polos Conurbados (G1) avançam em relação a 1991, 
quando o município com melhores condições de adequação possuía 67% 
de domicílios adequados, e 13% dos municípios tinham 0% de domicí-
lios adequados. Em 2000 o maior percentual apresentado no grupo era de 
76,9% de domicílios adequados, e apenas 0,8% dos municípios tinham 
0% de domicílios adequados. Os maiores avanços na década foram regis-
trados nas periferias dos grandes polos (G1p) e nas periferias dos polos 
regionais (G3p).

A projeção para o período 2000-2008 revela uma significativa evolução 
nas condições de adequação dos domicílios, em todos os grupos de cida-
des. A média nacional de domicílios adequados elevou-se de 33% em 2000 
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GRÁFICOS 3 E 4

Distribuição dos municípios 
por faixa de adequabilidade 
por grupos de cidades
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GRÁFICO 5

Variação percentual da 
adequação domiciliar nos 
grupos de cidades (1991-2000)
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GRÁFICO 6

Variação percentual da 
adequação domiciliar nos 
grupos de cidades (2000 -2008)

PERÍODO
Grandes polos 

em áreas 
conurbadas (G1)

Periferias dos 
grandes polos 

(G1p)

Polos regionais 
conurbados 

(G3)

Periferias dos 
polos regionais 

(G3p)

Grandes cidades 
isoladas 

(G5)

Centros 
subregionais 

(G6)

Localidades
(G7)

2000 43,2% 24,3% 41,3% 30,7% 35,7% 32,1% 17,0%

2008 58,7% 39,8% 56,7% 47,2% 52,7% 49,6% 33,4%

TABELA 4 

Percentual médio de adequação dos domicílios por grupos de cidades (2000 e Projeção 2008)
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GRÁFICO 7

Distribuição dos municípios 
por faixa de adequação nos 
grupos (Projeção 2008)
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TABELA 5

Percentual de municípios com mais de 60% de domicílios 
adequados em 2000 e na projeção 2008 por grupos
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 2000 Projeção 2008

Grandes polos conurbados 5% 26%

Periferias dos grandes polos 0% 21%

Polos regionais conurbados 27% 47%

Periferias dos polos regionais 19% 31%

Grandes cidades isoladas 26% 43%

Centros subregionais 16% 30%

Localidades 7% 15%

para 45% em 2008. Não só permanece a progressão das melhoras, mas o 
ritmo dessa progressão parece ter se acelerado no início do século XXI.

Embora as médias mostrem avanços positivos, há um pequeno grupo 
de municípios que apresentou uma ligeira piora nas condições dos domi-
cílios no período 1991-2000 (gráfico 5). Todos os grupos apresentaram 
variações muito parecidas, em torno de 15%, e as grandes cidades isola-
das (G5) foram as que tiveram a maior variação positiva (gráfico 6).

Percebe-se, ainda, um aumento significativo do número de municípios 
com mais de 60% de adequação em todos os grupos, mesmo nos grupos 
Grandes Polos Conurbados (G1), Periferias dos Grandes Polos (G1p) e 
Localidades (G7), que apareciam muito abaixo dos demais. Continuam 
apresentando as melhores situações as cidades isoladas (G5) e os Polos 
Regionais (G3), com médias acima das dos demais grupos, menos muni-
cípios nas menores faixas percentuais de adequação, e mais municípios 
com mais de 60% de domicílios adequados.

Observando a distribuição regional, verificamos que o percentual de 
adequação está muito mais influenciado pelo território em que se insere 
o município do que pela inserção em determinado grupo de cidades ou 
pelo porte populacional, fato que fica muito evidente nos grandes polos 
em áreas conurbadas (G1) e periferias de grandes polos (G1p).

Os mapas 11 e 12 mostram a porcentagem de domicílios adequados no 
país, revelando a persistência das diferenças nas condições dos domicílios nas 
diferentes regiões. Os melhores percentuais de adequação estão claramente 
concentrados no Sudeste, expandindo-se rumo ao Centro-Oeste em 2000.

O Sudeste possui condições excepcionais em relação ao país. Em 1991, 
sua média de adequação (40,4%) era quase duas vezes maior que a média 
brasileira (22,74%), e em 2000 (51%) pouco menos que o dobro da média 
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MAPAS 1 A 10

Porcentagem de domicílios adequados nos grupos grandes polos em 
áreas conurbadas (G1) e periferias de grandes polos (G1p) – 2000
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MAPAS 11 E 12

Percentual de domicílios adequados

 1991 2000
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BELÉM
1. Marituba
2. Ananindeua
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1. Madre de Deus
2. São Francisco do Conde
3. Lauro de Freitas
4. Simões Filho
5. Dias D’ávila
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GOIÂNIA E BRASÍLIA
1. Nerópolis
2. Goianira
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5. Caldazinha
6. Novo Gama
7. Sto. Antônio do
   Descoberto
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brasileira (33%). Esses dados mostram que está diminuindo a diferença 
entre as condições do Sudeste e a média do país, embora o Sudeste ainda 
permaneça em melhor situação e bem dinâmico. O Sudeste possui 42% 
dos domicílios do país e 2/3 dos domicílios adequados. Se excluirmos o 
Sudeste, a média brasileira cai para 19%. Entretanto, mesmo nessa re-
gião, apenas metade dos domicílios estavam adequados em 2000.

Em 2000 a porção do Território Centro-Oeste mais próxima do Sudeste 
mostrou um grande aumento no número de municípios com melhores con-
dições de adequação nos domicílios. É possível levantar a hipótese da exis-
tência de “dois Centro-Oestes”: na fronteira com o Sudeste, com as mesmas 
características de seu vizinho, e ao norte, com condições de adequação dos 
domicílios muito precárias assemelhando-se ao território da Amazônia.

A MELHORA DAS CONDIÇÕES NOS DOMICÍLIOS OCORRE SOBRE 
OS TERRITÓRIOS QUE JÁ POSSUÍAM MELHORES CONDIÇÕES

Dos municípios brasileiros, 82,6% mostraram alguma melhora nas 
condições de seus domicílios na década de 1990 e apenas 5% apresenta-
ram piora nas condições de seus domicílios na década de 1990.

O Mapa 13 revela que as maiores variações ocorreram onde já havia 
melhores condições. O Território Sudeste é o destaque positivo: apresen-
tou melhora em 95,58% de seus municípios (1.080); melhoras em graus 
consideráveis, entre 0,1 e 20% em 720 municípios e entre 20 a 45% em 
329 deles.17 Territórios onde os domicílios estavam em piores condições 
– Amazônia, Centro-Norte e Semi-Árido Nordestino – apresentaram um 
número considerável de municípios que pioraram suas condições.

Esse quadro aponta para uma situação que merece ser mais bem co-
nhecida e enfrentada: o fato de poucos municípios no Sudeste terem assis-
tido à regressão das condições de seus domicílios mostra que na década 
de 1990 o Estado já se encontrava estruturado nessa região, a ponto de en-
frentar melhor os desafios da adequação dos domicílios. Por outro lado, 
os municípios na Amazônia e no Centro-Norte, cuja situação domiciliar 
deteriorou-se, possivelmente encontram-se nas fronteiras de expansão 
agrícola e/ou urbana, com crescimento populacional acelerado, resultan-
do em domicílios de baixa qualidade.

O ESPRAIAMENTO DAS BOAS CONDIÇÕES  
DE ADEQUAÇÃO DOS DOMICÍLIOS

Os mapas 14 e 15 evidenciam um “espraiamento” das melhores con-
dições de adequação dos domicílios, a partir das áreas que já se encontra-
vam em melhores condições em 1991.

GRÁFICOS 8 E 9

Distribuição dos 
municípios por faixa de 
adequação por territórios
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TABELA 6

Média percentual da adequação domiciliar municipal por territórios (1991 e 2000)

MAPA 13

Variação em pontos 
percentuais dos domicílios 
adequados no Brasil (1991-2000)
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PERÍODOS Amazônia
Semi-Árido 
Nordestino

Litoral Norte/
Nordeste

Sudeste Sul
Centro-
Oeste

Centro-
Norte

1991 1,2% 3,3% 8,5% 40,4% 12,6% 19,9% 0,7%

2000 7,0% 12,9% 18,2% 51,6% 26,2% 27,3% 2,0%
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Esse espraiamento pode ter sido originado a partir da melhora de muni-
cípios que em 1991 possuíam altas porcentagens de domicílios com apenas 
uma inadequação (mapa 16) e que conseguiram zerar suas inadequações.

Seguindo o mesmo raciocínio, o mapa 17, com municípios com mais 
de 45% de domicílios com apenas uma inadequação em 2000, apresen-
ta, hipoteticamente, os domicílios que estão mais próximos de conseguir 
zerar suas inadequações. Estes estão ao norte do Sudeste, parte do Cen-
tro-Oeste e parte do Sul. É possível que a região com maior adequação 
continue expandindo-se em direção do Centro-Oeste e do Sul, marcando 
ainda mais a tendência de dualização do Território Centro-Oeste.

A projeção feita para 2008 mostra o Território Sul com melhores con-
dições de adequação dos domicílios – com uma média de 49,6% de domi-
cílios adequados – seguido do Centro-Oeste, com 34,6%. Isso sem afetar a 
posição privilegiada do Sudeste, que permanece concentrando as melhores 
porcentagens, alcançando, em média, 65,1% de domicílios adequados).

Territórios

-30,41% - 0%

0,01% 

0,02% - 20%

20,01% - 45%

45,01% - 60%

60,01% - 72,71%
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MAPAS 14 E 15

Municípios com mais de 30% dos domicílios adequados

1991 2000

1991 2000

MAPAS 16 E 17

Municípios com mais de 45% dos domicílios com apenas uma inadequação
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GRÁFICO 10

Distribuição dos 
municípios por faixa 
de variação em pontos 
percentuais da adequação 
domiciliar por territórios 

(1991-2000)

TABELA 7

Média do percentual de adequação dos domicílios nos territórios 
(2000 e projeção 2008)
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GRÁFICO 11

Distribuição dos 
municípios por faixa de 
adequação por territórios 

(Projeção para 2008)
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GRÁFICO 12

Distribuição dos 
municípios por faixas 
de variação em pontos 
percentuais da adequação 
domiciliar por territórios 

(2000 – Projeção 2008)

!"3)'K B6$C"#$-4" +#L+#($ $ +$#)(# /" ;'3*" 
<'%"=#1>2" 7888 Y?@ABZ ' +#",'-4" 
'*+'2($6 /$ EFG< ?@AB 788IJ

100%

90%

80%

70%

60%

50%

40%

30%

20%

10%

0

Ce
nt

ro
-N

or
te

Ce
nt

ro
-O

es
te Su

l

Su
de

st
e

Li
to

ra
l N

or
te

/N
or

de
st

e

Se
m

i-Á
rid

o 
N

or
de

st
in

o

Am
az

ôn
ia

negativo

0,0%

0 a 20%

20 a 45%

45 a 60%



CAPÍTULO 2  URBANIZAÇÃO

74O ESTADO DAS CIDADES NO BRASIL – RELATÓRIO 2009

GRÁFICOS 13 A 19

Número de municípios adequados em cada 
variável por faixa de adequabilidade (2000)
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GRÁFICO 17

CENTRO-NORTE
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SEMI-ÁRIDO NORDESTINO
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GRÁFICO 15

CENTRO-OESTE
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GRÁFICO 19
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GRÁFICO 16

LITORAL NORTE/NORDESTE
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De acordo com a projeção, o Território Sul é aquele onde as condições 
de adequação dão o maior salto, aproximando-se do Sudeste. O Centro-
-Oeste é o único onde existem municípios com variação negativa, isto é, 
piora nas condições dos domicílios. Também mostra uma melhora sig-
nificativa também no Litoral Norte/Nordeste e Semi-Árido Nordestino, 
onde se deram avanços na década de 1990, sinalizando uma continuidade 
deste processo.

Análises que desagregam as variáveis que compõem o índice de con-
dições de adequação revelam que a região Sul possuía principalmente es-
goto como variável inadequada em 2000, o que também indica que é uma 
região mais completa em termos de condições de seus domicílios.

DIFERENTES GRAUS DE ESTAGNAÇÃO

Observando a evolução da adequação nos períodos 1991-2000 e a proje-
ção 2000-2008, identificamos uma série de municípios com diferentes graus 
de estagnação ou de variação negativa das condições de seus domicílios.

No período 1991-2000, no Sul, houve piora em 12,48% dos municípios 
e não ocorreu melhora em 3,71%, quadro aparentemente revertido na dé-
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GRÁFICOS 20 E 21

Municípios com variação 
negativa ou nula da 
adequação domiciliar
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MAPA 18

Municípios com variação negativa 
ou nula de domicílios adequados 
(1991-2000)
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cada seguinte conforme a projeção. No mesmo período, o Centro-Norte 
apresenta 40% de municípios estagnados (46 municípios) e 5,22% (6 
municípios) cujas condições de adequação domiciliar pioraram. A Ama-
zônia apresentou poucos municípios com evolução negativa (11 municí-
pios ou 10,19% do total) e muita estagnação (48 municípios ou 44,44% 
do total). Nessas duas regiões, nenhum município avançou mais do que 
20% nas suas condições. No entanto, ao considerarmos a base sobre 
a qual se deu essa evolução, aparecem diferenças: o Centro-Norte es-
tava em péssima situação em 1991, com todos os seus municípios com 
porcentagens de adequação entre 0 e 10%, ou seja, esse quadro de es-
tagnação é diferente do quadro de piora do território Sul, que parte de 
condições de adequação melhores.

Na projeção para 2008, os Territórios Amazônia e Centro-Norte, 
que até 2000 não apresentavam nenhum município com mais de 30% de 
adequação dos domicílios, passam a apresentar municípios em todas as 
faixas de adequação, inclusive a mais alta, com mais de 60% de domicí-
lios adequados. Essa informação difere daquela do período 1991-2000, 
em que muitos municípios apareceram estagnados.

DIFERENÇAS REGIONAIS

Os indicadores de condições de adequação dos domicílios mostram 
um país dividido em duas partes ao final da década de 1990: o Sul prestes 
a ter condições adequadas e o Norte com muito menos domicílios em 
boas condições, com altos porcentuais de domicílios com três inadequa-
ções. Esquematicamente, essa divisão dava-se na altura do Paralelo 16, 
que atravessa o país na latitude da Brasília.

As variáveis relativas ao “abastecimento de água” e “número de ba-
nheiros” também mostravam um Brasil dividido em dois territórios pelo 
Paralelo 16. Ao Norte,18 16,95% dos domicílios tinham abastecimento de 
água adequado e 18,68% possuíam banheiro, enquanto ao Sul 59,77% 
tinham abastecimento de água adequado e 62,88%, banheiro.

A divisão do país pelo Paralelo 16 também parece pertinente se levar-
mos em conta as diferenças entre as áreas urbanas e as rurais, conforme 
mostram os mapas 23 e 24. No país como um todo, as condições de abas-
tecimento de água nas áreas rurais são piores, assim como a recorrência 
de banheiros internos.

Ao observar as áreas rurais dos municípios nas diferentes faixas de 
percentual de domicílios adequados em 2000, verificamos uma situação 
polarizada nessas duas variáveis, ou seja, há um número grande de mu-
nicípios com baixo e também de municípios com alto percentual de do-
micílios adequados.
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MAPAS 19 E 20

Percentual de domicílios com uma e três inadequações por município (2000)
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COM UMA INADEQUAÇÃO COM TRÊS INADEQUAÇÕES

MAPAS 21 E 22

Percentual de domicílios adequados nos municípios (2000)

ÁGUA BANHEIRO

Territórios

0% - 10%

10,01% - 20%

20,01% - 30%

30,01% - 45%

45,01% - 60%

60,01% - 87,15%

Territórios

0% - 10%

10,01% - 20%

20,01% - 30%

30,01% - 45%

45,01% - 60%

60,01% - 97,41%

!"3)'K ;'3*" <'%"=#1>2" 
7888 Y?@ABZJ s$C:6$-4" 
' %$+'$%'3)" /' /$/"* 
+#L+#("*J19

Territórios

0% - 10%

10,01% - 20%

20,01% - 30%

30,01% - 45%

45,01% - 60%

60,01% - 100%



CAPÍTULO 2  URBANIZAÇÃO

78O ESTADO DAS CIDADES NO BRASIL – RELATÓRIO 2009

!"3)'K ;'3*" <'%"=#1>2" 7888 
Y?@ABZJ s$C:6$-4" ' %$+'$%'3)" 
/' /$/"* +#L+#("*J

MAPAS 23 E 24

Percentual de domicílios adequados nos municípios em relação ao abastecimento de água (2000)

URBANO RURAL

MAPAS 25 E 26

Percentual de domicílios adequados nos municípios em relação à existência de banheiro no domicílio (2000)

RURAL
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GRÁFICOS 22 E 23

Frequência dos municípios nas diferentes faixas de percentual  
de domicílios rurais adequados em relação a água e banheiro (2000)
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Esses dados levantam a hipótese da existência de dois universos rurais 
no país ao final da década de 1990, um deles muito precário e outro com 
boas condições nos domicílios, reforçando a ideia de um país dividido 
trazida pelos mapas. Por outro lado, também se verificavam enclaves de 
maior precariedade rural nas regiões mais bem servidas, como no Terri-
tório Sul do país.

O RURAL PRECÁRIO

Tanto em 1991 como em 2000, a situação de adequação dos domi-
cílios urbanos era semelhante à situação do Brasil como um todo. Já o 
meio rural mostrava, em 1991, condições de adequação muito precárias, 
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com apenas 3,04% dos domicílios adequados, subindo para 6,82% em 
2000, mesmo com critérios de adequabilidade bastante inferiores àqueles 
adotados no meio urbano.

Assim como o Brasil como um todo, o meio urbano brasileiro mostrava 
em 1991 uma concentração das melhores condições domiciliares nos Terri-
tórios Sudeste e parte do Centro-Oeste, seguidos pelo Sul e Semi-Árido Nor-
destino. No meio rural, o Território Sul é aquele com melhores condições, 
mas o quadro é, de forma geral, bem mais precário do que o do meio urbano.

Entre 1991 e 2000 houve um avanço no meio rural, aumentando as regiões 
com melhores condições, principalmente no Sul e Sudeste. Diminuiu a quan-
tidade de municípios que não tinham nenhum domicílio adequado em suas 
áreas rurais, e o máximo de adequação dos domicílios rurais atinge 100% em 
um município. Por outro lado, foi maior a porcentagem de municípios cujos 
domicílios pioraram em seus meios rurais (3% no urbano, 14,3% no rural).

O gráfico 24 mostra que a adequação dos domicílios variou mais po-
sitivamente no meio urbano do que no rural. Os mapas 31 e 32 mostram 
que a melhoria das condições dos domicílios no meio rural foi mais dis-
tribuída no país, e menos concentrada nas regiões que já tinham as me-
lhores condições em 1991. Na Amazônia, a variação negativa atingiu tan-
to o meio urbano como o rural. No Centro-Norte, houve mais territórios 
de regressão da situação dos domicílios no meio urbano. No Semi-Árido 
Nordestino, maior regressão nos domicílios no meio rural.

A projeção de 2008 mostrou avanços muito semelhantes em relação 
às adequações dos domicílios urbanos e rurais, mantendo as desigual-
dades entre os meios rural e urbano. Pode-se afirmar também que nos 
Territórios e grupos que apresentam melhores condições de adequação 
dos domicílios, no meio rural elas são piores; ou seja, mesmo sendo ade-

TABELA 8

Condições de adequação, domicílios 
urbanos e rurais (1991 e 2000)
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 1991 2000

 Brasil Urbano Rural Brasil Urbano Rural

Total de domicílios 35.435.416 28.024.597 7.410.819 45.506.983 37.920.167 7.586.816

Total de domicílios adequados 8.058.718 7.833.532 225.186 15.015.826 14.498.774 517.052

% de domicílios adequados 22,74% 27,95% 3,04% 33,00% 38,23% 6,82%

Total de domicílios com alguma inadequação 27.376.698 20.191.065 7.185.633 30.491.157 23.421.393 7.069.764

% de domicílios com alguma inadequação 77,26% 72,05% 96,96% 67,00% 61,77% 93,18%

Total de municípios com 0% de domicílios adequados 2.362 2.906 2.832 1.420 1.875 2.213

% de municípios com 0% de domicílios adequados 52,61 64,72 63,68 25,79 34,05 40,19

% máximo de domicílios adequados nos municípios 72,08% 83,75% 74,19% 87,20% 94,86% 100,00%
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MAPAS 27 E 28

Percentual de domicílios adequados por município (1991)
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MAPAS 29 E 30

Percentual de domicílios adequados por município (2000)
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quados no urbano, no rural os domicílios são precários. É o caso, por 
exemplo, do grupo das grandes cidades isoladas (G5) e dos polos regio-
nais conurbados (G3) que possuem boas condições nos domicílios urba-
nos, entretanto nos rurais possuem resultados inferiores em relação aos 
outros, como se pode verificar nos gráficos 24 e 25. No rural as periferias 
dos polos regionais conurbados (G3p) e os centros sub-regionais (G6) 
apresentaram as melhores situações, também repetindo o comportamen-
to do Brasil como um todo.

As desigualdades entre os meios rural e urbano revelam-se em grande 
parte nas variáveis “esgotamento sanitário” e “iluminação elétrica”. Em 
2000, não havia no país municípios com menos de 57,04% dos domicílios 
urbanos adequados em relação à iluminação elétrica; já nas áreas rurais, 
85 municípios tinham de 0 a 10% de domicílios rurais com iluminação 
e 975 tinham menos de 45%. Mesmo considerando que esses números 
evoluíram na década de 1990, ainda existem muitos domicílios sem aces-
so à iluminação elétrica nas áreas rurais do país, situação que é também 
bastante distinta nos dois lados do Paralelo 16.

Em grande parte devido à situação de partida bastante precária, os 
domicílios rurais melhoraram significativamente em termos percentuais, 
apresentando variações positivas de 29,95% na variável “lixo”, 23,31% 
em “iluminação elétrica” e 13,39% em “abastecimento de água”. Os do-
micílios urbanos melhoraram, sobretudo, nas variáveis “instalação sani-
tária” (13,99%) e lixo (14,24%). Esses percentuais de melhora, embora 
inferiores àqueles apresentados no mundo rural, têm importância relativa 
maior, já que, em termos absolutos, o país tem muito mais domicílios 
urbanos do que rurais.

FALTA COLETA DE ESGOTO NO PAÍS

As oito variáveis consideradas para o cálculo das condições de ade-
quação dos domicílios no período foram também levadas em conta se-
paradamente. Em geral as variáveis apresentam altas correlações entre 
si, indicando que a ausência de determinada infraestrutura tende a ser 
acompanhada de outras carências. Os resultados mostram altas correla-
ções entre as variáveis, uma vez que para todos os períodos e contextos 
analisados apenas dois fatores atuantes na estrutura geral de correlações 
foram identificados: um composto por lixo, água, esgoto e eletricidade; 
outro por densidade, tipo de domicílio e localização.20

No período 1991-2000, todas as variáveis melhoraram, com exceção de 
variação negativa estatisticamente desprezível em “espécie de domicílio”.

A variável “lixo” foi a que mais melhorou (19,88%), seguida de esgoto 
(15,03%), abastecimento de água (10,50%), iluminação elétrica (9,68%) 

GRÁFICO 24 E 25

% de municípios por faixa de 
variação de adequação dos 
domicílios (1991-2000)
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RURALURBANO

MAPAS 31 E 32 

Variação do percentual de domicílios adequados (1991-2000)

MAPAS 33 E 34

Percentual de domicílios adequados nos municípios em relação à iluminação elétrica (2000)
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e densidade (9,93%). “Localização” e ”espécie” pouco variaram, mas 
ambas as variáveis já se encontravam com altos índices em 1991.

Entre as variáveis, a falta de esgotamento sanitário é a que define a 
maior precariedade domiciliar, tanto nas áreas rurais como nas urba-
nas. Os números são muito altos: 51,40% dos domicílios estavam ina-
dequados em relação à instalação de esgoto em 2000, o que representa, 

GRÁFICOS 26 E 27

Municípios por faixa de 
adequação dos domicílios 
(Projeção para 2008)
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TABELA 9

Variação dos domicílios adequados por variável (1991-2000)

!"3)'K B6$C"#$-4" +#L+#($ $ +$#)(# /' )$C:6$-4" '*+'2($6 /"* %(2#"/$/"* 
/"* 2'3*"* /'%"=#1>2"* ?@AB MNNM ' 7888J

1991 2000 1991-2000

  
Valores 

absolutos
%

Valores 
absolutos

% Variação

 Água 

 Rural 2.343.650 31,62 3.415.083 45,01 13,39 

 Urbano 18.206.377 77,87 4.171.716 83,68 5,81 

 Brasil 20.550.027 66,74 7.586.799 77,23 10,50 

Banheiro 

 Rural 2.826.324 38,14 3.517.475 46,36 8,23 

 Urbano 19.876.295 85,01 33.909.320 89,42 4,42 

 Brasil 22.702.619 73,73 37.426.795 82,24 8,52 

Esgoto 

 Rural 582.199 7,86 994.015 13,10 5,25 

 Urbano 9.752.771 41,71 21.120.533 55,70 13,99 

 Brasil 10.334.970 33,56 22.114.548 48,60 15,03 

Espécie de 
domicílio 

 Rural 7.262.773 98,00 7.383.637 97,03 -0,97 

 Urbano 22.801.206 97,52 37.054.343 97,72 0,20 

 Brasil 30.063.979 97,63 44.437.980 97,57 -0,06 

 Lixo 

 Rural 2.258.567 30,48 4.584.519 60,43 29,95 

 Urbano 16.692.925 71,39 32.470.391 85,63 14,24 

 Brasil 18.951.492 61,55 37.054.910 81,43 19,88 

Densidade 
moradores  

 Rural 4.034.765 54,44 4.873.184 64,23 9,79 

 Urbano 14.824.063 63,40 27.515.977 72,56 9,16 

 Brasil 18.858.828 61,24 32.389.161 71,17 9,93 

Localização 

 Rural 7.208.095 97,26 7.564.778 99,71 2,45 

 Urbano 21.867.823 93,52 36.286.056 95,69 2,17 

 Brasil 29.075.918 94,42 43.850.834 96,36 1,94 

Luz 

 Rural 3.443.532 46,47 5.293.489 69,77 23,31 

 Urbano 22.218.477 95,02 37.037.798 97,67 2,65 

 Brasil 25.662.009 83,34 42.331.287 93,02 9,68 

RURAL

URBANO
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GRÁFICO 28

Diferença em pontos 
percentuais das condições 
de adequabilidade dos 
domicílios nas variáveis 
isoladas (Rural, 1991-2000)
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GRÁFICO 29

Percentual de domicílios 
adequados no país em relação 
às diferentes variáveis de 
adequação (1991 e 2000)
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GRÁFICO 30

Diferença em pontos 
percentuais dos domicílios 
adequados no país em relação 
às diversas variáveis (1991-2000)
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em números absolutos, 23,4 milhões de domicílios. É também a variá-
vel que incide mais fortemente nas diferenciações regionais e estaduais. 
Esse resultado pode ser atribuído, de certa forma, à política do Plana-
sa, cujo planejamento não integrava água e esgoto e privilegiou as regi-
ões mais desenvolvidas, como o Sudeste e o Sul, e os centros urbanos, 
em uma opção por áreas onde o investimento teria retorno garantido, 
respondendo às exigências dos financiadores e acentuando ainda mais 
as desigualdades regionais. O mapa da coleta de esgoto é muito seme-
lhante ao mapa de condições gerais de adequação dos domicílios no 
país, reforçando que esta variável influencia muito o índice final.

A situação é mais grave em áreas rurais, onde apenas 13,10% dos do-
micílios estão adequados. Em áreas urbanas esse número chega a 55,70%, 
mas as boas condições concentram-se no território Sudeste, com alguma 
expansão na direção do Centro-Oeste. A situação da coleta de esgoto no 
rural pode ser ainda mais precária do que os dados informam. Como os 
dados dos censos demográficos e da PNAD do IBGE são baseados em 

1991

2000
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entrevistas e muitos dos entrevistados não têm conhecimento do sistema 
de escoadouro adotado nos seus domicílios, é possível que o percentual 
de cobertura por fossa séptica esteja superdimensionado.21

É possível que as diferenças se devam em parte às políticas esta-
duais. Na tabela 10 encontram-se os percentuais de adequação em 
relação à coleta de esgoto nos estados e, em cinza, destacam-se os 5 
melhores percentuais. No urbano, destacam-se os estados do Sudeste – 
São Paulo, parte de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro. No 
Nordeste, Pernambuco apresenta domicílios em melhores condições, 
mais ainda em um percentual de adequação muito abaixo do Sudeste. 
A diferença nas políticas estaduais pode estar por trás, por exemplo, 
da quase-ausência de esgotamento sanitário no Piauí, quando o estado 
vizinho, Ceará, apresenta índices melhores (mas ainda baixos) e mais 
bem distribuídos no território.

As grandes disparidades entre os estados apontam para a necessi-
dade de pesquisas sobre as políticas estaduais, que parecem interferir 
tanto na escala da cobertura quanto na distribuição mais ou menos ho-
mogênea do serviço no território. Esses dados indicam o nível estadual 

 !"#$%&'$"(!&)$*!+,-./!&0111&2345678&
9:;<=:>?!&@,A@,B:8

MAPA 35

Percentual de domicílios adequados nos 
municípios em relação a esgotamento 
sanitário (2000)
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O saneamento no Brasil:&@!=L#B/:(&$&
B"#$,M:/$(8&4$=!&J!,BF!"#$%&6GB#!,:&
N O5K&0110K&@8&0P08



CAPÍTULO 2  URBANIZAÇÃO

87O ESTADO DAS CIDADES NO BRASIL – RELATÓRIO 2009

MAPAS 36 E 37

Esgotamento sanitário – percentual de domicílios 
adequados nos municípios (2000)

RURALURBANO

MAPAS 38 E 39

Instalação sanitária – percentual de domicílios urbanos adequados (2000)

SUDESTENORDESTE
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como ente federativo importante na promoção das condições dos do-
micílios, o que justifica uma atenção especial da política de desenvol-
vimento urbano na articulação dos três – Município, Estado e União. 
Essa situação é fruto da estruturação inicial das companhias públicas 
de habitação e saneamento no período do BNH que, em alguns casos, 
sobreviveram ao seu desmonte e apresentaram atuação importante nos 
anos 1990.22

TABELA 10

Domicílios adequados em relação a esgotamento sanitário nas unidades da federação (2000)

 !"#$%&'$"(!&)$*!+,-./!&0111&2345678&
9:;<=:>?!&@,A@,B:8

Estado Rurais
% domicílios rurais 
adequados/total de 

domicílios rurais
Urbanos

% domicílios urbanos 
adequados/total de 
domicílios urbanos

Total
Total de 

domicílios 
no estado

Rondônia 9.043 7,38 13.066 5,64 22.109 354.393

Acre 2.652 6,65 25.644 27,96 28.296 131.582

Amazonas 4.539 3,72 117.264 25,55 121.803 580.897

Roraima 2.601 15,28 8.452 14,17 11.053 76.683

Pará 32.915 7,99 91.556 9,95 124.471 1.332.249

Amapá 231 2,27 6.450 7,12 6.681 100.765

Tocantins 2.326 3,26 8.476 3,95 10.802 285.698

Maranhão 29.779 6,16 106.535 13,95 136.314 1.246.718

Piauí 12.083 5,19 27.716 6,40 39.799 665.808

Ceará 22.041 4,72 384.163 29,40 406.204 1.773.397

Rio Grande do Norte 20.200 12,01 111.607 21,87 131.807 678.663

Paraíba 11.815 5,24 249.589 39,46 261.404 857.997

Pernambuco 24.970 5,97 680.598 43,20 705.568 1.993.508

Alagoas 9.696 5,07 99.444 21,26 109.140 658.871

Sergipe 6.301 5,31 123.527 38,17 129.828 442.256

Bahia 53.485 5,51 1.098.427 48,97 1.151.912 3.214.298

Minas Gerais 79.475 9,94 3.233.378 80,08 3.312.853 4.837.282

Espírito Santo 23.671 14,88 471.518 68,15 495.189 851.015

Rio de Janeiro 55.748 35,50 2.674.256 64,30 2.730.004 4.315.737

São Paulo 264.435 39,62 8.377.783 84,65 8.642.218 10.564.737

Paraná 61.380 13,20 1.014.867 45,22 1.076.247 2.709.516

Santa Catarina 113.173 37,79 294.732 24,17 407.905 1.518.648

Rio Grande do Sul 125.351 23,35 840.657 32,91 966.008 3.091.627

Mato Grosso 2.441 2,68 68.606 14,11 71.047 577.355

Mato Grosso do Sul 8.874 6,38 104.715 19,74 113.589 669.671

Goiás 7.876 4,45 430.654 34,63 438.530 1.420.837

Distrito Federal 6.914 28,17 456.853 85,84 463.767 556.762

22&E:Q<$=&E!="BR&2/!!,G878&Regulação 

Urbanística e Solo Urbano para 

Habitação de Interesse Social:&:&
$S@$,BT"/B:&G!(&*<"B/L@B!(&@:<=B(#:(&
":&GI/:G:&G$&UVV18
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GRÁFICO 31

Densidade de moradores por 
cômodo – distribuição dos 
domicílios adequados por 
territórios (2000)

MAPA 40

Percentual de domicílios 
adequados em relação à 
densidade de moradores por 
cômodo nos territórios (2000)
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GRÁFICO 32

Densidade de moradores por 
cômodo – municípios com mais de 
60% dos domicílios adequados por 
grupos de cidades (2000)
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A VARIÁVEL “DENSIDADE DE MORADORES”

A “densidade de moradores por cômodo” encontrava-se adequada 
em 71,17% dos domicílios do país, com uma grande diversidade re-
gional. As maiores densidades encontram-se na Amazônia e no Cen-
tro-Norte, algo que pode relacionar-se não apenas com precariedade 
habitacional, mas com aspectos culturais que se expressem em formas 
distintas de morar.

Em relação aos grupos de cidades, os piores percentuais estão nos 
grandes polos conurbados (G1), com cerca de 30% de domicílios em 
situação inadequada (4,5 milhões de domicílios). Esses números rea-
firmam a ideia de que as situações de maior adensamento ocorrem nas 
metrópoles, o que vem motivando a priorização dessas regiões pelas 
políticas de habitação. O adensamento domiciliar excessivo é um dos 
componentes do cálculo do déficit habitacional pela Fundação João Pi-
nheiro em 2006 para o país, e a PNAD 2007 procurou refinar esse dado, 
perguntando sobre os motivos da coabitação e a intenção de construção 
de um novo domicílio pelos moradores.

LIXO E ILUMINAÇÃO RUMANDO PARA A UNIVERSALIZAÇÃO

O mapeamento das variáveis “lixo” e “iluminação elétrica” demons-
tra que o atendimento desses serviços está rumando para a universaliza-
ção: em 2000, 81,43% dos domicílios brasileiros tinham coleta de lixo e 
93,02% tinham iluminação elétrica domiciliar.

Em relação à variável “lixo”, os números são altos, pois referem-se 
apenas ao lixo coletado por serviço de limpeza (urbano) e ao lixo cole-
tado por serviço de limpeza ou queimado na propriedade (rural), não le-
vando em conta a destinação final do lixo depois de coletado. A Pesquisa 
Nacional de Saneamento Básico, com dados fornecidos pelas próprias 
prefeituras, aponta uma progressiva melhora também na destinação do 
lixo: no ano 2000, 69% do lixo no Brasil era coletado e tinha um destino 
final adequado em aterros sanitários controlados, contra apenas 10,7% 
em 1991. A mesma pesquisa aponta que 30,5% do lixo ainda era desti-
nado a lixões em 2000. É possível que tais dados estejam superestimados 
por informações inexatas eventualmente fornecidas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das condições de adequação dos domicílios nos municípios 
brasileiros mostra uma progressiva melhora nas condições. Na década de 
1990, mesmo levando-se em conta a crise econômica, os dados mostram 
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evolução, embora mais concentrada nos locais que já apresentavam as me-
lhores condições no início do período. No período 2000-2008, ao que pare-
ce, o processo de melhoras prosseguiu, até mesmo com alguma aceleração.

Esse avanço se deu sobre uma base bastante precária. Ainda há mui-
to a melhorar: em 2000, apenas 33% dos domicílios do país eram to-
talmente adequados e 30,5 milhões de domicílios apresentavam alguma 
inadequação. Mesmo nas regiões em que as condições eram melhores, a 
situação não era boa: a média de adequação dos domicílios em 2000 era 
de 51,6% no Sudeste, 27,3% no Centro-Oeste e 26,2% no Sul.

Persistem as grandes diferenças regionais nas condições de adequação 
dos domicílios brasileiros. As regiões em melhores condições (Sudeste e 
Sul) apresentam uma tendência de espraiamento em direção ao Centro-
-Oeste, em uma expansão por adjacência, formando um bloco com do-
micílios em melhores condições que divide o país em dois, na altura do 
Paralelo 16. Levando em conta os Territórios de Estratégia adotados como 
ponto de partida no capítulo 1 deste Relatório, percebemos que o Territó-
rio Centro-Oeste comporta-se de duas formas distintas: a parcela ao norte, 
mais precária e com características semelhantes às da Amazônia; ao sul, 
as melhores condições, que aparecem como vetor de expansão do Sudeste.

As áreas rurais, além de serem mais precárias do que as áreas urba-
nas, apresentaram evolução recente pior do que as áreas urbanas. Para 
compreender melhor esse espaço rural são necessárias investigações mais 
aprofundadas sobre os modos de viver, repensando o que é uma ocupação 
adequada desse espaço nos diferentes territórios.

Essa forte marca territorial indica que é preciso superar a leitura fre-
quentemente feita a partir apenas do porte populacional dos municípios. 
Não é mais possível afirmar que os municípios pequenos ou pouco populo-
sos (ou os metropolitanos, de outro lado) são os piores. A inserção regional 
e a posição em uma rede de cidades, assim como a própria qualidade e den-
sidade de cada rede, parecem ser também bastante relevantes para explicar 
possibilidades maiores ou menores de obter boas condições domiciliares. 
Essa diferença territorial também se aplica às metrópoles, que se compor-
tam de formas distintas conforme o território em que se inserem.

O quadro da evolução das condições dos domicílios na década de 
1990 nos dá um alerta: naquela década, os maiores progressos tenderam 
a ocorrer nos municípios que já se encontravam em melhor situação, e as 
situações de estagnação ou regressão tenderam a ocorrer em municípios 
que iniciaram a década em piores condições. Reverter essa situação é um 
grande desafio para o desenvolvimento urbano do país e envolve, possi-
velmente, desconcentrar políticas, fortalecer a gestão urbana nos terri-
tórios estagnados e desenhar soluções que considerem as diferenças nos 
modos de viver desses outros territórios.


